
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.064 - GO (2019/0157377-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : NÁDIA ROSANGELA DA SILVA 
ADVOGADOS : RAPHAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SILVA E OUTRO(S) - 

GO022470 
   VIVIANE PEREIRA COSTA  - GO027794 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ISENÇÃO DO 
IMPOSTO DE RENDA. PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, 
XIV, DA LEI N. 7.713/1988. INTERPRETAÇÃO LITERAL DA REGRA 
CONCESSIVA DE ISENÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva 
dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF.
2. Esta Corte, em diversas oportunidades, já se manifestou sobre a 
interpretação do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988, concluindo que a 
isenção de imposto de renda ali prevista se dá sobre os proventos de 
aposentadoria e não sobre a remuneração do portador de moléstia grave.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, dar-lhe provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão. 

Brasília, 06 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.064 - GO (2019/0157377-0)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : NÁDIA ROSANGELA DA SILVA 
ADVOGADOS : RAPHAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SILVA E OUTRO(S) - 

GO022470 
   VIVIANE PEREIRA COSTA  - GO027794 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região assim ementado (e-STJ, fl. 258):

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. ENFERMIDADE 
COMPROVADA POR LAUDO MÉDICO. TUTELA DE URGÊNCIA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. 
1. A tutela de urgência é concedida quando houver elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo (art. 300 do NCPC).
2. Devidamente comprovado nos autos que a parte autora é portadora de 
neoplasia maligna, deve ser afastada a tributação pelo IRPF dos 
rendimentos da parte autora.
3. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é 
desnecessária apresentação de laudo médico oficial, ou a comprovação 
da recidiva da enfermidade, para o reconhecimento da isenção de 
imposto de renda.
4. A isenção engloba os "rendimentos salariais" do portador de moléstia 
grave e não só os "proventos de aposentadoria", pelo seu caráter 
alimentar que foi o que justificou a norma. Na espécie, a parte autora não 
demonstrou que encontra-se aposentada.
5. "A isenção, vicejando só em prol dos "inativos portadores de moléstias 
graves", está descompromissada com a realidade sócio-fático-jurídica; a 
finalidade (sistemática) da isenção, na evolução temporal desde sua 
edição em 1988; os princípios da isonomia e da dignidade humana e, 
ainda, com o vetor da manutenção do mínimo vital" (EIAC 
0009540-86.2009.4.01.3300 / BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL 
LUCIANO TOLENTINO AMARAL, QUARTA SEÇÃO, e-DJF1 p.1023 de 
08/02/2013).
6. Por se tratar de mandado de segurança, os efeitos financeiros 
retroagem à impetração, ressalvando-se as vias ordinárias para cobrança 
das parcelas vencidas a ela anteriores.
7. À restituição aplica-se apenas a taxa SELIC, uma vez que os valores a 
serem restituídos são posteriores a janeiro de 1996.
8. Honorários advocatícios incabíveis na espécie (art. 25, da Lei n. 
12.016/2009). Custas ex lege.
9. Apelação parcialmente provida.
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

A recorrente aponta negativa de vigência dos arts. 1.022 do CPC/2015; 

43, I e II, 111 do CTN; 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988. Aduz, em suma, que, "se a 

contribuinte se encontra em pleno exercício das funções inerentes ao cargo que ocupa, 

as normas acima não a alcançam, na medida em que a isenção de imposto de renda 

outorgada a portadores de moléstia grave somente se refere a aposentados e 

pensionistas" (e-STJ, fl. 417).

Contrarrazões às e-STJ, fls. 422-439.

O apelo nobre foi admitido na origem.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.064 - GO (2019/0157377-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Consta dos autos que a 

parte insurgente alega, no presente recurso especial, violação do art. 1.022, II, do 

CPC/2015.

No entanto, a análise do recurso especial, nessa parte, denota que a 

recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo 

acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 

supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 

apresentada nos autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 

"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação o 

não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito, os precedentes cujas ementas seguem abaixo transcritas:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE HONORÁRIOS CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA NAS RAZÕES RECURSAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. 2. ART. 489 DO CPC/2015. CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. 3. MERA INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL TIDO POR VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. 4. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO A 
RESPEITO DA EXTINÇÃO DA AVENÇA EM DECORRÊNCIA DA MORTE 
DO MANDANTE. CARÁTER PERSONALÍSSIMO. REEXAME. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 5. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A deficiente fundamentação do recurso especial relativamente à 
violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015 atrai a incidência, 
por simetria, do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.
2. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes 
ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. 
Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação 
contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do 
art. 489, § 1º, do CPC/2015 não configurada" (AgInt no REsp n. 
1.584.831/CE, Relator o Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).
3. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que 
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haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial, de 
modo que deve a parte recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. A deficiência na 
fundamentação recursal inviabiliza a abertura da instância especial e atrai 
a incidência, por analogia, do disposto no verbete sumular n. 284 do STF.
4. A revisão das conclusões a que chegou o Colegiado estadual - de que 
as sucessoras não estavam obrigadas a prosseguir com a demanda, em 
razão do caráter personalíssimo do mandato, que se extinguiu com o 
falecimento do mandante, o que afasta as alegações de perda de uma 
chance e manutenção da avença até a manifestação expressa de 
desinteresse no prosseguimento da demanda administrativa - reclama a 
interpretação de cláusulas contratuais e a incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, providências inviáveis no âmbito do recurso 
especial, ante o teor do óbice inserto nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.075.447/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 30/8/2017)

Quanto ao mérito, a orientação desta Corte Superior é no sentido de que a 

isenção tributária prevista no art. 6º da Lei n. 7.713/1988 alcança somente os proventos 

daqueles portadores de moléstia grave que se encontrem em inatividade.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. 
ART. 6º DA LEI N. 7.713/1988. BENEFÍCIO FISCAL RECONHECIDO 
SOMENTE A PARTIR DA APOSENTADORIA.
I - Na origem, a contribuinte ajuizou ação judicial visando a declaração de 
inexistência de relação jurídico-tributária que possibilite a incidência de 
imposto de renda sobre os proventos percebidos pela servidora pública 
como remuneração durante o interstício referente à data do diagnóstico 
da moléstia grave e a data da aposentadoria da autora.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que a isenção do imposto de renda prevista no art. 6º, inciso XIV, da 
Lei 7.713/1988, só alcança os proventos de aposentadoria, não 
abarcando a remuneração do portador de moléstia grave que continua em 
atividade, ainda que já acometido pela doença.
Precedentes: RMS 57.404/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 22/03/2019; AgRg no 
AREsp 312.149/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 18/09/2015 e REsp 1535025/AM, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe 05/08/2015.
III - Recurso Especial provido.
(REsp 1.799.621/DF, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/5/2019, DJe 7/6/2019)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONHECIMENTO. SÚMULAS 126 E 211 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. SERVIDOR EM 
ATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3/STJ).
2. O acórdão proferido pelo Tribunal a quo teve apenas fundamento 
infraconstitucional, não estando o ente fazendário obrigado a interpor 
recurso extraordinário, nos termos da Súmula 126 do STJ.
3. A jurisprudência do STJ tem entendido que o acolhimento do 
prequestionamento ficto na via do especial exige do recorrente a 
indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, "para que se possibilite 
ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (AgInt no AREsp 1.067.275/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 03/10/2017, DJe 
13/10/2017, e AgInt no REsp 1.631.358/RN, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, Segunda Turma, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017), 
o que ocorreu, in casu.
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a isenção prevista 
no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/1988 incide somente sobre os rendimentos 
da inatividade, não se aplicando sobre o que é recebido pelos servidores 
da ativa. Precedentes.
5. Não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de 
dispositivo ou princípio constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.759.989/DF, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/5/2019, DJe 31/5/2019)

No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou que a 

contribuinte não demonstrou que se encontra aposentada. 

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, dou-lhe provimento para reformar o acórdão recorrido e restabelecer a 

sentença.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0157377-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.818.064 / GO

Números Origem:  00167151620094013500  167151620094013500  200935000168036

PAUTA: 06/08/2019 JULGADO: 06/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : NÁDIA ROSANGELA DA SILVA 
ADVOGADOS : RAPHAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SILVA E OUTRO(S) - GO022470 

 VIVIANE PEREIRA COSTA  - GO027794 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Assusete Magalhães e Francisco Falcão.
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